
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1254709 - SP 
(2018/0044497-2)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TRANSPORTES ROGLIO EIRELI - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT - SC017421
    MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA - SC017420
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S) - SP108965

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO FUX. EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O REEXAME DE PROVAS.  
PARCELA INDEVIDA. MERO CÁLCULO ARITMÉTICO. EXIGIBILIDADE 
PARCIAL DO VALOR INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE NULIDADE 
DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não houve violação do art. 1.022 do Código Fux, tendo em vista 
que o Tribunal de origem apreciou a lide de forma clara e adotou 
fundamentação suficiente para negar a pretensão da parte recorrente. 
Portanto, em não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, 
rejeita-se a tese de violação do mencionado artigo.

2. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o 
enfrentamento de questão relacionada à verificação do preenchimento dos 
requisitos legais da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de 
alteração da CDA, desde que haja simples operação aritmética para expurgar a 
parcela indevida, como no presente caso, em que houve apenas a adequação no 
cálculo dos juros de mora (substituição para a Selic).

4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA26510020 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 02/09/2020 20:18:33
Código de Controle do Documento: 0fcb8ee6-a44b-4445-bcd1-03911f89ba2d



acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Relator
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1. Não houve violação do art. 1.022 do Código Fux, tendo em vista 
que o Tribunal de origem apreciou a lide de forma clara e adotou 
fundamentação suficiente para negar a pretensão da parte recorrente. 
Portanto, em não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, 
rejeita-se a tese de violação do mencionado artigo.

2. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o 
enfrentamento de questão relacionada à verificação do preenchimento dos 
requisitos legais da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de 
alteração da CDA, desde que haja simples operação aritmética para expurgar a 
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4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela TRANSPORTES 

ROGLIO EIRELI - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão monocrática 

de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
FUX. EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL DA CONTRIBUINTE.

 
2. Nesta via, a parte agravante insiste na tese de violação do art. 

1.022 do Código Fux, uma vez que o Tribunal de origem, a despeito da 

oposição dos Embargos de Declaração, não teria se manifestado sobre questões 

relevantes ao deslinde da controvérsia. No mérito, sustenta que não há 

necessidade de revolvimento de matéria fática, mas sim de matéria de direito, 

referente à iliquidez e incerteza das CDAs, por a Fazenda ter aplicado taxa de 

juros inconstitucional.

3. A parte agravada não apresentou impugnação, segundo certidão 

de fls. 393.

4. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, não há falar em violação do art. 1.022 do Código 

Fux, tendo em vista que o Tribunal de origem apreciou a lide de forma clara e 

adotou fundamentação suficiente para negar a pretensão da parte recorrente. 

Portanto, em não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, 

rejeita-se a tese de violação do mencionado artigo.

3. No mérito, é entendimento pacífico, nesta egrégia Corte 

Superior, de que o enfrentamento de questão relacionada à verificação do 

preenchimento dos requisitos legais da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, 

necessariamente, o revolvimento do acervo fático-jurídico dos autos, o que 
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encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA 
CDA. SÚMULA 7/STJ. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
962.379/RS. SÚMULA 83/STJ. SELIC. ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ESFERA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.111.189/SP. 
SÚMULA 83/STJ.

1. O acórdão recorrido concluiu que a CDA preenchia 
adequadamente os requisitos legais, bem como rechaçou a alegação de 
cerceamento de defesa, visto que o crédito fora constituído pelo próprio 
contribuinte e que prescindível qualquer produção de prova. Rever o 
entendimento do Tribunal de origem no sentido de analisar os requisitos 
da CDA esbarram na Súmula 7/STJ.

2. Quanto à alegação de necessidade de processo administrativo 
a fim de apurar o débito fiscal, cumpre asseverar que a jurisprudência 
pacífica desta Corte entende que, tratando-se de débito declarado pelo 
próprio contribuinte, é desnecessário o prévio procedimento administrativo, 
uma vez que sua declaração já é suficiente para a constituição do crédito 
tributário, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

3. Em relação à utilização da taxa Selic como índice de correção 
monetária de débitos tributários, verifica-se que, novamente, o Tribunal de 
origem decidiu pela sua possibilidade, entendimento este que se coaduna 
com a jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 659.733/PR, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.4.2015).

♦  ♦  ♦

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E 
LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 
e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Certidão de 
Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo ônus de ilidi-la é 

Documento eletrônico VDA26317942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 19/08/2020 13:21:50
Código de Controle do Documento: 293aafe1-ae13-41df-88bb-584372ea9368



do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos documentos 
imprescindível à solução da controvérsia.

3. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 
demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.565.825/RS, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.2.2016).

♦  ♦  ♦

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. HIGIDEZ. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe na via especial a análise dos elementos fáticos dos 
autos que justificaram a conclusão da Corte de origem segundo a qual a 
CDA continha os elementos necessários à defesa do contribuinte. 
Inteligência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
588.672/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.12.2014).

4. Ademais, registre-se que a jurisprudência desta Corte entende 
pela possibilidade de alteração da CDA, desde que haja simples operação 
aritmética para expurgar a parcela indevida, como no presente caso, em que 
houve apenas a adequação no cálculo dos juros de mora (substituição para a 
Selic). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 211 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 
E 284 DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO PRÉVIA DO DÉBITO. TERMO INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PARCELA INDEVIDA. MERO CÁLCULO 
ARITMÉTICO. EXIGIBILIDADE PARCIAL DO VALOR INSCRITO NA DÍVIDA 
ATIVA. DESNECESSIDADE DE EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.
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I - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação quando as razões recursais encontram-se dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

III - É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
consolidado em julgamentos submetidos ao rito dos recursos repetitivos - 
REsp 973.733/SC e Resp 1.115.501/SP, segundo o qual o prazo 
decadencial do tributo sujeito a lançamento por homologação, inexistindo a 
declaração prévia do débito, tem início no primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, e, 
também, em relação à validade da CDA, sendo necessário mero cálculo 
aritmético, para expurgar a parcela indevida, remanesce a exigibilidade 
parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda ou 
substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em 
vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que 
reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser liquidado 
para fins de prosseguimento da execução fiscal.

IV - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, 
do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ.

V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada. VI - Agravo Regimental 
improvido (AgRg no REsp. 1.287.814/PE, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 5.8.2015).

♦  ♦  ♦

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
(CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA 
INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.

1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução (Súmula 392/STJ).

2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na 
inscrição em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal 
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ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo com aferição de base de 
cálculo por outros critérios, imputação de pagamento anterior à inscrição 
etc., será indispensável que o próprio lançamento seja revisado, se ainda 
viável em face do prazo decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o 
direito à impugnação, e que seja revisada a inscrição, de modo que não se 
viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A certidão é 
um espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os termos do 
lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou 
da inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a 
CDA." (Leandro Paulsen, René Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in 
"Direito Processual Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução 
Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª 
ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).

3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do 
CPC, não restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-
se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, 
ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp.1.045.472/BA, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009).

5. Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da Contribuinte.

6. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
10000774819998260609 65/1999 637/1999 120/2000 2590/2000 651999 6371999 1202000 25902000

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTES ROGLIO EIRELI - EM RECUPERACAO JUDICIAL - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT - SC017421
MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA - SC017420

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S) - SP108965

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTES ROGLIO EIRELI - EM RECUPERACAO JUDICIAL - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT - SC017421
MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA - SC017420

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S) - SP108965

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 31 de agosto de 2020
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